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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO 
CULPOSO. REVISÃO DA DOSIMETRIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. RECONHECIMENTO DE MAUS ANTECEDENTES. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Oseias Rodrigues da Silva 
contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo, 
em razão da ausência de flagrante ilegalidade e da necessidade 
de reexame do acervo fático-probatório. O agravante alega a 
necessidade de afastamento da valoração de maus 
antecedentes e a aplicação de regime mais brando, com 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) se os antecedentes 
criminais antigos devem ser desconsiderados com base no 
princípio do direito ao esquecimento; (ii) se há ilegalidade na 
imposição do regime semiaberto em função da gravidade do 
crime em abstrato; (iii) se a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos é cabível.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), fixada no 
RE n. 593.818/SC, estabelece que o prazo quinquenal previsto 
no art. 64, I, do Código Penal não se aplica ao reconhecimento 
de maus antecedentes, não havendo prazo para "esquecer" 
condenações anteriores.
4. O paciente possui duas condenações por crimes graves 
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(estupro e atentado violento ao pudor), e estava cumprindo pena 
quando cometeu o delito de trânsito, o que justifica a valoração 
negativa de seus antecedentes.
5. O regime semiaberto foi fundamentado em circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, conforme previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal, sendo incabível a substituição da pena por 
restritivas de direitos, considerando a gravidade dos crimes 
anteriores.
6. A revisão da dosimetria da pena ou da valoração de 
circunstâncias judiciais depende de reexame do acervo fático-
probatório, o que não é permitido nesta instância extraordinária, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica 
no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44486870 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:39:43
Publicação no DJEN/CNJ de 12/12/2024. Código de Controle do Documento: 75d85e16-2350-41b4-be05-8c485dacd67b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868557 - SP (2023/0410414-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : OSEIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

ALLISON LUCAS DA SILVA - SP491434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO 
CULPOSO. REVISÃO DA DOSIMETRIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. RECONHECIMENTO DE MAUS ANTECEDENTES. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Oseias Rodrigues da Silva 
contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo, 
em razão da ausência de flagrante ilegalidade e da necessidade 
de reexame do acervo fático-probatório. O agravante alega a 
necessidade de afastamento da valoração de maus 
antecedentes e a aplicação de regime mais brando, com 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) se os antecedentes 
criminais antigos devem ser desconsiderados com base no 
princípio do direito ao esquecimento; (ii) se há ilegalidade na 
imposição do regime semiaberto em função da gravidade do 
crime em abstrato; (iii) se a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos é cabível.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), fixada no 
RE n. 593.818/SC, estabelece que o prazo quinquenal previsto 
no art. 64, I, do Código Penal não se aplica ao reconhecimento 
de maus antecedentes, não havendo prazo para "esquecer" 
condenações anteriores.
4. O paciente possui duas condenações por crimes graves 



(estupro e atentado violento ao pudor), e estava cumprindo pena 
quando cometeu o delito de trânsito, o que justifica a valoração 
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5. O regime semiaberto foi fundamentado em circunstâncias 
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fl. 59 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de OSEIAS RODRIGUES DA SILVA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 0000556-50.2015.8.26.0301).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de detenção 
em regime semiaberto, além da proibição para se obter permissão ou 
habilitação para dirigir veículos automotores pelo prazo de 2 meses e 
10 dias, em razão da prática do crime previsto no art. 302, caput, do 
Código de Trânsito Brasileiro.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega: a) necessidade de se afastar circunstância judicial 
concernente aos maus antecedentes, pois, "a turma julgadora, ao 
utilizar a circunstância do réu ter cometido crime há mais de duas 
décadas, demonstra que há aplicação de pena em caráter perpétuo, 
submetendo o paciente a pré-julgamento, sem ao menos qualquer 
análise de sua vida atual e sua conduta perante a sociedade" (e-STJ fl. 
7); b) violação à Súmula 718 do STF, pois a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada; e c) possibilidade 
de aplicação do art. 44, § 3º, do Código Penal, uma vez que 
preenchidos os requisitos para substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.

Requer, liminar para que seja substituída a pena privativa de liberdade 
por restritivas de direito, bem como para que seja suspenso eventual 
mandado de prisão em desfavor do paciente e, definitivamente, 
deferimento da ordem para que seja afastada circunstância judicial 
desfavorável e aplicado o art. 44, § 3º, do CP."

A decisão recorrida não conheceu do habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.



Sem contrarrazões (e-STJ fl. 145).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 121-125):

"A fundamentação acima apresenta não destoa da jurisprudência do 
Tribunais Superiores. O Supremo Tribunal Federal - STF, ao julgar o 
RE n. 593.818/SC, sob o regime da repercussão geral (Tema n. 150), 
fixou a tese de que "não se aplica ao reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal”.

Ademais, ao julgar o embargos de declaração o STF assim 
esclareceu:

[...]

Pelos trechos acima transcritos, verifica-se que as instâncias de 
origem entenderam justificada a exasperação da pena-base, em razão 
dos maus antecedentes, uma vez que o paciente possui duas 
condenações, em relação a crimes gravíssimo, estupro e atentado 
violento ao pudor, somado ao fato de que o paciente estava ainda 
cumprindo pena quando praticou o delito de trânsito.

Não se esquece, que a jurisprudência desta Corte, reconhece à 
aplicação do denominado "direito ao esquecimento", inclusive, ambas 
as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior já 
posicionaram-se no sentido de que "a avaliação dos antecedentes 
deve ser feita com observância aos princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade, levando-se em consideração o lapso temporal 
transcorrido entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática 
do novo delito, qual seja mais de 10 anos" (AgRg no AREsp n. 
2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.). grifei.

Contudo, no caso em exame, o paciente ainda estava cumprindo pena 
quando cometeu o crime de transito, de modo que a avaliação dos 
transcurso do prazo do capaz de decotar a valoração negativa dos 
antecedentes criminais só passar a correr após a extinção da pena 
anteriormente imposta e a prática do novo delito, o que na espécie não 
ocorreu.

Além disso, a instâncias ordinárias apresentaram fundamentação 
idônea para a fixação do regime semiaberto e o não cabimento da 
substituição da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal, pois as circunstâncias judiciais negativas.

Nesse sentido:

[...]

 Por fim, relembro que esta Corte possui entendimento consolidado no 
sentido de que "por se tratar de questão afeta a certa 
discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de 
revisão nesta instância extraordinária apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 



constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos" (AgRg no HC n. 873.376/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe 
de 21/3/2024 e AgRg no HC n. 880.725/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
13/3/2024).

Não se ignora que o aumento da pena-base em virtude das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal 
depende de fundamentação concreta e específica que extrapole os 
elementos inerentes ao tipo penal e ao elemento subjetivo da conduta. 
(AgRg no HC n. 747.029/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023 e AgRg no 
HC n. 770.059/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus."

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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